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I – RELATÓRIO

O presente parecer trata de proposta de alteração da Resolução CNE/CES nº 1, de 3 de 
abril de 2001, que estabelece normas para o funcionamento de cursos de pós-graduação, e da 
Resolução CNE/CES nº 8, de 4 de outubro de 2007, que estabelece normas para a revalidação 
de diplomas de graduação expedidos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior.

A Resolução CNE/CES nº 1, de 3 de abril de 2001, assim dispôs:

Art. 4º Os diplomas de conclusão de cursos de pós-graduação  stricto sensu 
obtidos de instituições de ensino superior estrangeiras, para terem validade nacional,  
devem ser  reconhecidos  e  registrados  por  universidades  brasileiras  que  possuam  
cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados na mesma área de conhecimento e  
em nível equivalente ou superior ou em área afim.

§  1º  A  universidade  poderá,  em  casos  excepcionais,  solicitar  parecer  de  
instituição de ensino especializada na área de conhecimento na qual  foi  obtido o 
título.

§ 2º A universidade deve pronunciar-se sobre o pedido de reconhecimento no 
prazo de 6 (seis) meses da data de recepção do mesmo, fazendo o devido registro ou  
devolvendo a solicitação ao interessado, com a justificativa cabível.

§  3º  Esgotadas  as  possibilidades  de  acolhimento  do  pedido  de  
reconhecimento pelas universidades, cabe recurso à Câmara de Educação Superior  
do Conselho Nacional de Educação.

Já a Resolução CNE/CES nº 8, de 4 de outubro de 2007, estabeleceu que:

Art. 8º A universidade deve pronunciar-se sobre o pedido de revalidação no  
prazo máximo de 6 (seis) meses da data de recepção do mesmo, fazendo o devido  
registro ou devolvendo a solicitação ao interessado, com a justificativa cabível.

§  1º  Da  decisão  caberá  recurso,  no  âmbito  da  universidade,  no  prazo 
estipulado em regimento.
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§ 2º Esgotadas as possibilidades de acolhimento do pedido de revalidação  
pela universidade, caberá recurso à Câmara de Educação Superior do Conselho 
Nacional de Educação.

Discussões levadas a efeito no âmbito deste Colegiado conduziram ao entendimento 
de  que  deve  ser  explicitado  nas  normas  que  os  pedidos  de  recursos  referentes  ao 
reconhecimento de diplomas de cursos de pós-graduação stricto sensu obtidos de instituições 
de ensino superior estrangeiras, assim como os relativos à revalidação de diplomas de cursos 
de  graduação  expedidos  por  estabelecimentos  estrangeiros  de  ensino  superior,  somente 
deverão ser encaminhados a esta Câmara de Educação Superior quando ocorrer manifesto 
erro de fato ou de direito, inclusive para não gerar falsas expectativas para os interessados.

II – VOTO DO RELATOR

Em face do exposto, proponho à Câmara de Educação Superior do CNE que sejam 
aprovados os Projetos de Resolução anexos a este Parecer, que tratam, respectivamente, da 
alteração da Resolução CNE/CES nº 1, de 3 de abril de 2001, que estabelece normas para o 
funcionamento de cursos de pós-graduação, e da Resolução CNE/CES nº 8, de 4 de outubro 
de 2007, que estabelece normas para a revalidação de diplomas de graduação expedidos por 
estabelecimentos estrangeiros de ensino superior.

Brasília (DF), 7 de agosto de 2009.

Conselheiro Paulo Monteiro Vieira Braga Barone – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior aprova, por unanimidade, o voto do Relator.
Sala das Sessões, em 7 de agosto de 2009.

Conselheiro Paulo Monteiro Vieira Braga Barone – Presidente

Conselheiro Mario Portugal Pederneiras – Vice-Presidente
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CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

PROJETO DE RESOLUÇÃO

Altera o § 3º do art. 4º da Resolução CNE/CES 
nº  1,  de  3  de  abril  de  2001,  que  estabelece 
normas para o funcionamento de cursos de pós-
graduação.

O  Presidente  da  Câmara  de  Educação  Superior  do  Conselho  Nacional  de 
Educação, tendo em vista o disposto no art. 48, § 3º, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e com fundamento no Parecer CNE/CES nº 247, de 7 de agosto de 2009, homologado 
por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de    de        de 
2008, resolve:

Art. 1º O § 3º do art. 4º da Resolução CNE/CES nº 1, de 3 de abril de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

§ 3º Esgotadas as possibilidades de acolhimento do pedido de reconhecimento  
pelas  universidades,  cabe  recurso  à  Câmara  de  Educação  Superior  do  Conselho  
Nacional de Educação, exclusivamente em caso de erro de fato ou de direito.

Art.  2º  Esta  Resolução  entrará  em vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as 
disposições em contrário.
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CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

PROJETO DE RESOLUÇÃO

Altera o § 2º do art. 8º da Resolução CNE/CES 
nº  8,  de  4 de outubro de 2007,  que estabelece  
normas  para  a  revalidação  de  diplomas  de  
graduação  expedidos  por  estabelecimentos 
estrangeiros de ensino superior.

O  Presidente  da  Câmara  de  Educação  Superior  do  Conselho  Nacional  de 
Educação, tendo em vista o disposto no art. 48, § 2º, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e com fundamento no Parecer CNE/CES nº 247, de 7 de agosto de 2009, homologado 
por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de   de    de 
2008, resolve:

Art. 1º O § 2º do art. 8º da Resolução CNE/CES nº 8, de 4 de outubro de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

§ 2º Esgotadas as possibilidades de acolhimento do pedido de revalidação 
pela  universidade,  caberá  recurso  à  Câmara de  Educação Superior  do  Conselho  
Nacional de Educação, exclusivamente em caso de erro de fato ou de direito.

Art.  2º  Esta  Resolução  entrará  em vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as 
disposições em contrário.
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